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Resumo: Durante caminho do reconhecimento de direitos como cidadãos, as pessoas 
com deficiência, vem ao longo do tempo travando batalhas de valorização, integração 
e auto-integração destes diretos. Após lutas constantes de afirmação, promulga-se 
recentemente em 06 de julho de 2015 a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, que tem como premissa a defesa dos direitos adquiridos e o reforço da 
identidade do sujeito com deficiência. A iniciativa Singular surge com essa premissa, 
como um projeto que permeia a constituição apoiado na legislação vigente, Lei nº 
8.213 de 1991, Sub.II Art. 93 que considera a empresa com 100 ou mais empregados, 
e as obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas com deficiência, habilitadas em proporções determinadas, além da 
sensibilização de empresas que não se enquadrem na lei, porém condicionem a 
contratação destes sujeitos por suas qualidades laborais.  
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Introdução 
A iniciativa Singular gira em torno da inclusão efetiva da pessoa com 
deficiência no corpo social de forma equânime e efetiva. Com a ampliação do senso 
crítico no convívio social, bem como na contratação ou restabelecimento deste sujeito 
no laboro, com modelos de avaliação específicos que exibam possibilidades de 
progressão laboral e social, garante e amplia a promoção de sua integração à vida 
comunitária.  
Na busca pela integração ao corpo social, com equidade de possibilidades e 
de forma não traumática, considerando a habilitação e reabilitação para o laboro torna-
se processo idôneo arrolado à conceituação da identidade do sujeito enquanto pessoa 
com deficiência. 
 
 
 
Tendo e vista perpetrar e defender direitos das minorias eximidas de acesso 
a direitos básicos mantem-se conteúdos de documentos nacionais e internacionais 
que possam garantir a redução da segregação das pessoas com deficiência.  
 
 
Resultados e Discussão 
Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência  
Durante o vislumbre do reconhecimento de direitos como cidadãos, as 
pessoas com deficiência vem ao longo do tempo travando batalhas de valorização, 
integração e auto-integração destes diretos em conjunto às rupturas dos paradigmas 
pressupostos para afirmação social.  
Fávero (2007) acentua que como qualquer outro ser humano, as pessoas com 
deficiência têm o direito de não serem discriminadas e se sentirem incluídas. Em foco 
fundamental, esses direitos afirmam-se no preceito da dignidade baseado na busca 
da eliminação da discriminação.  
Na busca incessante de garantias da reafirmação dos direitos da pessoa com 
deficiência, em 1994, a declaração de Salamanca direciona à luz do  
 
envolvimento crescente dos governos, dos grupos de pressão, dos 
grupos comunitários e de pais, e, em particular, das organizações de 
pessoas com deficiência, na procura da promoção do acesso à 
educação para a maioria dos que apresentam necessidades especiais 
e que ainda não foram por ela abrangidos; e reconhecendo, como 
prova desde envolvimento, a participação activa dos representantes 
de alto nível de numerosos governos, de agências especializadas e de 
organizações intergovernamentais nesta Conferência Mundial. 
  
Após lutas constantes de afirmação, promulga-se recentemente em 06 de 
julho de 2015 a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, o celebrado 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, que traz em seu primeiro Artigo, a necessidade 
de “normatizar, instituir e assegurar promovendo em condições de igualdade o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais na busca de inclusão social e 
cidadania”. 
 
 
 
Através do Estatuto da Pessoa com Deficiência ressalta-se a auto-integração 
e reafirmação dos direitos básicos e inerentes às pessoas com deficiência física, mas 
visto que ainda existe uma restrição ao trato da pessoa com Deficiência Física, 
considerando complexa a sua indexação e aplicação plena.  
É inegável o avanço, quando se vê o reconhecimento da Convenção 
sobre Direitos da Pessoa com Deficiência como tendo status 
constitucional. Todavia, apesar do aparente progresso, trata-se de m 
reconhecimento insuficiente e mal fundamentado, no qual transluz o 
próprio escrever certo por linhas tortas. (MOREIRA, 2014, p. 267)  
 
O novo entendimento do pensar sobre a pessoa com deficiência cultivou um 
novo olhar direcionado, tanto pelo indivíduo quanto pelas famílias e sociedade, 
empoderando as pessoas com deficiência de modo a reivindicar seus direitos de 
cidadãos para garantir igualdade de condições aos demais, além de impelir a 
comunidade e Estado modificação de comportamentos e atitudes em relação às 
necessidades elencadas de acesso à direitos básicos (ARAÚJO, 2006)  
Mas este novo pensar não garante acesso à complexidade contemporânea 
da auto-integração, marcada pela falta de uma pré-compreensão constitucional e 
adequada dos direitos fundamentais. (MOREIRA, 2014). Cabe grifar a luta e busca da 
equidade em defesa:  
 
da identidade coletiva, da autonomia ou da autodeterminação podem 
sim, assumir, a forma de luta pela igualdade de acesso a direitos ou à 
recursos, pelo reconhecimento e exercício efetivo de direitos de 
cidadania ou pela exigência de cidadania. Ela pode tomar a forma de 
defesa e promoção de quadros normativos alternativos [...] de 
resolução de conflitos ou de exigência de integração plena como 
cidadãos no espaço do Estado-nação e de acesso, sem 
discriminações, à justiça oficinal, estatal. (BOAVENTURA 2003, p. 43)  
 
Desta forma, torna-se importante, transpor mesmo que de maneira rasa, a 
listagem de direitos pressupostos às pessoas com deficiência, inerentes a prospecção 
do empoderamento de uma vida digna baseado na alteridade da sociedade. Fávero 
(2007) lista uma série de direitos fundamentais como o Direito à Educação, do ensino 
infantil, fundamental, direitos de matricula, educação especial; Direito à Saúde; Direito 
ao Trabalho, formas de colocação no mercado de trabalho, especialização, Quotas, 
 
 
 
direitos trabalhistas; Direito ao Lazer, à Acessibilidade e à Informação; Direito aos 
Benefícios Pagos pelo INSS, Prestação Continuada, Previdenciários; Direito a 
Alimentos; Direito à Herança; Direito à Interdição além de outros direitos previstos e 
isenções.  
Tendo e vista perpetrar e defender direitos das minorias eximidas de acesso 
a direitos básicos mantem-se conteúdos de documentos nacionais e internacionais 
que possam garantir a redução da segregação das pessoas com deficiência.  
A multiplicidade de manifestações individuais e coletivas, 
desigualdades e contradições que são a origem de discriminações, 
preconceitos, intolerâncias, estereótipos, estigmas ou etnicismos. As 
ideologias cristalizam diversidades e antagonismos. (BORNIA, 2007, 
p.161)  
 
O processo de desmarginalização da pessoa com deficiência deve-se tornar 
parte integrante de planos nacionais. Em seu bojo de equiparação social, 
considerando que a inclusão social que permeia pressuposto de ordem econômica, 
uma sociedade inclusiva tem compromisso não só com as pessoas com deficiência, 
e sim com todas as minorias, ampliando a gama de cidadãos produtivos, e em 
primazia consciente de seus direitos e deveres, suprimindo custos sociais. (MACIEL 
2000)  
Em uma Iniciativa Singular, busca-se a integração ao corpo social, com 
equidade de possibilidades e de forma não traumática, considerando a habilitação e 
reabilitação para o laboro torna-se processo idôneo arrolado à conceituação da 
identidade do sujeito enquanto pessoa com deficiência. 
 
Uma Iniciativa Singular 
Considerando como premissa a defesa dos direitos adquiridos e o reforço da 
identidade do sujeito com deficiência para a efetiva auto-integração destes direitos, 
além da sua história e trajetória individual cria-se o bojo da viabilidade do tratando 
através da habilitação e reabilitação profissional.  
A iniciativa Singular surge com essa premissa, como um projeto que permeia 
a constituição apoiado na legislação vigente, Lei nº 8.213 de 1991, Sub.II Art. 93 que 
 
 
 
considera a empresa com 100 ou mais empregados, e as obrigada a preencher de 
2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência, 
habilitadas em proporções determinadas, além da sensibilização de empresas que 
não se enquadrem na lei, porém condicionem a contratação destes sujeitos por suas 
qualidades laborais.  
A iniciativa Singular gira em torno da inclusão efetiva da pessoa com 
deficiência no corpo social de forma equânime e efetiva. Com a ampliação do senso 
crítico no convívio social, bem como na contratação ou restabelecimento deste sujeito 
no laboro, com modelos de avaliação específicos que exibam possibilidades de 
progressão laboral e social, garante e amplia a promoção de sua integração à vida 
comunitária.  
Existe a necessidade da desconstrução da premissa do preconceito 
relacionado às diferenças. A questão de qual das diferenças é o tipo que importa e se 
mantém acima de que qualquer semelhança, faz com que todas as características 
comuns sejam diminuídas a insignificantes. (BAUMAN, 2001) Todos os indivíduos 
possuem semelhanças e diferenças, e estas reforçam sua identidade como sujeito.  
O reforço da identidade da pessoa com deficiência reconhecendo suas 
diversas capacidades pode enaltecer o empoderamento. A identidade é simplesmente 
aquilo que se é (DA SILVA, 2000), e para a pessoa com deficiência deve ser 
reconhecida e acrescida de valor. O encontro com os sujeitos centrais permeia a 
metodologia da ação.  O acúmulo de dados, entre estes, os de qualidades laborais 
está sendo realizado por meio do fomento de uma plataforma digital. Esta plataforma 
promove a aproximação entre a pessoa com deficiência e o mercado de trabalho e 
serve como ferramenta de ampliação de conhecimento entre direitos e deveres, assim 
como para a sensibilização da visão crítica social.  
O trabalho envolve preservação da funcionalidade humana e a prevenção da 
incapacidade, além da sensibilização quanto à necessidade das adaptações 
ergonômicas e funcionais em uma visão multidirecional através de assessorias e 
treinamentos, encaminhamentos e palestras entre outras intervenções. Como 
 
 
 
resultados esperados, elenca-se interesse em tornar a região da AMREC uma 
referência estadual no modelo de contratação eficiente da pessoa com deficiência.  
Trazendo um mecanismo que mantenha funcionamento para que este 
momento de retorno ao laboro seja o menos traumático para ambos, empresa e 
pessoa com deficiência, conjunto a um modelo que desconstrua a relação instituída 
empiricamente entre a deficiência e a incapacidade. Toda pessoa com deficiência 
possui inúmeras habilidades, estas devendo ser percebidas pela sociedade, ou até 
mesmo desbancar qualquer desabilidade que venha a apresentar. 
 
 
Considerações Finais  
Para os pareceres das conclusões pretendidas acerca das idéias exploradas 
na iniciaiva Singular, pretendem estabelecer uma premissa relacionada a 
transformação de conceito sobre as habilidades laborais da pessoa com deficiência, 
na busca determinante de considerações a cerca da efetivação de um processo de 
(re)integração ao trabalho para busca da equidade.  
Esta interação, estre o sujeito com deficiência e a empresa que o recebe, é 
benéfica à ambos, e a promoção de uma consciencia social equanime perante o 
recorte da diversidade é linear à ampliação do conhecimento próprio e coletivo sobre 
o acesso à direitos básicos.  
A premissa do conhecimento e do senso de direito, comum aos sujeitos, e 
específicamente aos sujeitos com deficiência é fruto de lutas, e traz a tona um 
contingente de mudanças dos conceitos pré estabelecidos de incapacidade, e esta 
mudança está intimamente atrelada a multidirecionalidade dos fatores para a 
promoção da imersão no mercado de trabalho.  
Conceitos de normalidade e anormalidade são presumidos e utilizados 
frequentemente no seio social, porém em termos, os indivíduos associam estes 
conceitos claramente baseados em cultura própria e consideram pessoas como 
diferentes para exemplificar tais conjecturas. (CARMO, 1994) 
 
 
 
A pessoa com deficiência, mediante exposição aos fatores ambientais, isto é, 
o ambiente em que está dispostatem suas habilidades expostas ou suprimidas. Se o 
ambiente torna-se ou não favorável, consideravelmente à ambiente a contemplação 
não só do meio físico, mas adicionado das relações sociais, este sujeito com 
deficiência, pode expor maior ou menor dificuldade na transposição de ambientes, e 
produção laboral. 
O direcionamento da pessoa com deficiência no contexto de sujeito 
mobilizador da mudança social, inerente à iniciativa Singular, promove seu 
protagonismo, além de criar ativos que auxiliam na superação das barreiras impostas 
socialmente para a busca da progressão como sujeito de direitos. 
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